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EMENTA

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. MULTA DIÁRIA. VALOR. RAZOABILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte firmou posicionamento no sentido da 
possibilidade de alteração do valor da multa diária, no âmbito do recurso 
especial, apenas em casos excepcionalíssimos, diante da manifesta 
exorbitância do valor ou de flagrante impossibilidade de cumprimento da 
medida, circunstâncias inexistentes no presente caso.
2. A razoabilidade e a proporcionalidade das astreintes devem ser 
verificadas no momento em que fixadas, levando-se em conta o seu valor 
inicial, e não em relação ao valor da obrigação principal ou do montante 
consolidado pela desobediência do devedor. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 03 de junho de 2024.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. MULTA DIÁRIA. VALOR. RAZOABILIDADE.
1. A jurisprudência desta Corte firmou posicionamento no sentido da 
possibilidade de alteração do valor da multa diária, no âmbito do recurso 
especial, apenas em casos excepcionalíssimos, diante da manifesta 
exorbitância do valor ou de flagrante impossibilidade de cumprimento da 
medida, circunstâncias inexistentes no presente caso.
2. A razoabilidade e a proporcionalidade das astreintes devem ser 
verificadas no momento em que fixadas, levando-se em conta o seu valor 
inicial, e não em relação ao valor da obrigação principal ou do montante 
consolidado pela desobediência do devedor. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo interno interposto por CLARO S.A. contra a decisão (e-

STJ fls. 688-690) que conheceu do recurso especial e negou-lhe provimento.

Nas razões do agravo (e-STJ fls. 694-711), a agravante volta a defender a 

necessidade de redução do valor arbitrado a título de multa diária, que considera 

exorbitante.

Colaciona precedentes em prol da sua tese.

A seu ver, 
 

"(...)
impõe-se o reconhecimento das violações ao art. 537, §1º, do 

Código de Processo Civil e arts. 412 e 413, do Código Civil, sob o prisma do 
quantum da multa cominatória executada nestes autos, que se revelou 
descomedida, excessiva, e incompatível com o valor da obrigação principal, 
acarretando, ainda, ofensa aos princípios da razoabilidade, 
proporcionalidade e à vedação ao enriquecimento sem causa" (e-STJ fl. 710).
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Ao final, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, 

alternativamente, que seja o feito submetido ao órgão julgador colegiado competente.

É o relatório.

VOTO

 
Não merece prosperar a irresignação.

Os argumentos expendidos nas razões do agravo são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada.

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que somente é possível a 

alteração do valor da multa diária no âmbito do recurso especial em casos 

excepcionalíssimos em que se revele a sua manifesta exorbitância ou a flagrante 

impossibilidade de cumprimento da medida.

A respeito:
 

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO DE INCIDENTE DE FRAUDE À 
EXECUÇÃO. INEQUÍVOCA DISPONIBILIDADE DO PATRIMÔNIO QUE 
DEVERIA RESPONDER PELA DÍVIDA EXECUTADA. VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. NÃO CONFIGURADA. ALEGAÇÃO DE 
IMPOSSIBILIDADE DE DECLARAÇÃO DE FRAUDE À EXECUÇÃO DE 
IMÓVEIS REGISTRADOS EM NOME DE TERCEIROS. NÃO OCORRÊNCIA. 
IMÓVEIS EM NOME DE TERCEIROS EM VIRTUDE DA DESATUALIZAÇÃO 
DOS CADASTROS E REGISTROS. MULTA POR ATO ATENTATÓRIO. 
PERCENTUAL ARBITRADO EM OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7 DO 
STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Se as questões trazidas a julgamento foram decididas, pelo Tribunal de 
origem, mediante fundamentação clara e suficiente, sem omissões, 
obscuridades ou contradições, deve ser afastada a alegada ofensa ao art. 
1.022, incisos I e II, do Código de Processo Civil.
2. Não cabe, em recurso especial, reexaminar matéria fático-probatória e a 
interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5 e 7/STJ).
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a verificação do cabimento e do 
valor da multa cominatória, em recurso especial, é possível apenas em casos 
excepcionalíssimos, diante da manifesta exorbitância do valor ou de 
flagrante impossibilidade de cumprimento da medida, o que não se verifica 
no caso dos autos.
4. Agravo interno a que se nega provimento".
(AgInt no AREsp n. 2.178.148/RN, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023 - grifou-se)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PLANO DE SAÚDE. OBRIGAÇÃO DE FAZER. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. TUTELA DE URGÊNCIA. 
DEFERIMENTO. DESCUMPRIMENTO. ASTREINTES. VALOR. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. ATO ATENTATÓRIO À DIGNIDADE DA JUSTIÇA. 
RECONHECIMENTO. MULTA. AFASTAMENTO. INVIABILIDADE. REEXAME 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
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2. Não viola o art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 nem importa 
em negativa de prestação jurisdicional o acórdão que adota fundamentação 
suficiente para a resolução da causa, porém diversa da pretendida pelo 
recorrente, decidindo de modo integral a controvérsia posta.
3. A verificação do cabimento e do valor da multa cominatória, em recurso 
especial, é possível apenas em casos excepcionalíssimos, diante da 
manifesta exorbitância do valor ou de flagrante impossibilidade de 
cumprimento da medida, o que não se verifica no caso dos autos.
4. Na hipótese, o tribunal de origem concluiu que restou caracterizado o ato 
atentatório à dignidade da justiça que atrai a aplicação de multa, nos termos 
do art. 774, V, parágrafo único, do Código de Processo Civil de 2015.
5. No caso em apreço, o reexame das premissas adotadas pela Corte 
estadual demandaria o reexame da matéria fático-probatória dos autos, 
atraindo a aplicação do óbice da Súmula nº 7/STJ.
6. Agravo interno não provido".
(AgInt no AREsp n. 2.130.551/RJ, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023 - grifou-se)

 

No caso em apreço, não se verifica nenhuma situação excepcional apta a 

ensejar a relativização desta regra, pois a multa, arbitrada originalmente em R$ 

2.000,00 (dois mil reais) por dia, teve que ser reajustada para o patamar de R$ 

3.000,00 (três mil reais) por dia justamente por causa da recalcitrância da parte no 

cumprimento à medida.

Confira-se o seguinte trecho do acórdão recorrido:
 

"Na hipótese dos autos, visando compelir a agravante a 
desbloquear as dez linhas telefônicas dos canais de atendimento aos 
clientes da companhia aérea agravada, que estavam inviabilizadas tanto 
para receber, quanto para realizar ligações, o magistrado de piso fixou, 
inicialmente, multa diária no valor de R$2.000,00 (dois mil reais) para a 
hipótese de descumprimento da ordem judicial.

Em 15.12.2006, diante da recalcitrância da agravante em dar 
cumprimento à medida, a multa foi majorada para o patamar de R$ 3.000,00 
(três mil reais). Como se vê, a multa diária, foi arbitrada em valorem si, 
proporcional à obrigação imposta, de modo que, o lhano decurso do tempo, 
associado à inércia da parte em cumprir o mandamento judicial, não enseja 
a sua redução.

Em outras palavras, se a única causa para a exorbitância do valor 
total das astreintes for o descaso do devedor, não será possível reduzi-las, 
pois, repise-se, a análise sobre a existência de eventual excesso na multa 
deve ser realizada de acordo com as condições enfrentadas na ocasião do 
seu arbitramento e segundo o grau de resistência do devedor" (e-STJ fl. 
457).
 

Por fim, é importante ressaltar que essa multa tem um propósito 

dissuasório, buscando prevenir a violação de um direito. Portanto, sua quantia deve 

ser estabelecida de forma a garantir que seus objetivos não sejam frustrados.

Daí porque, também segundo a jurisprudência desta Corte, a razoabilidade 

e a proporcionalidade do valor da multa diária devem ser verificadas no momento em 

que fixadas, levando em conta o seu valor inicial, e não em relação ao valor da 

obrigação principal ou do montante consolidado pela desobediência do devedor.

A propósito:
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"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C COMPENSAÇÃO POR 
DANOS MORAIS. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PLANO DE SAÚDE. 
ASTREINTES. HARMONIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SÚMULA 568/STJ. IMPUGNAÇÃO DA SÚMULA 
568/STJ. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Ação de obrigação de fazer c/c compensação por danos morais, em fase 
de cumprimento de sentença.
2. A razoabilidade e a proporcionalidade das 'astreintes' devem ser 
verificadas no momento em que fixadas, levando em conta o seu 
valor inicial, e não em relação ao valor da obrigação principal ou do 
montante consolidado pela desobediência do devedor. Precedentes.
3. A aplicação da Súmula 568/STJ é devidamente impugnada quando a 
parte agravante demonstra, de forma fundamentada, que o entendimento 
esposado na decisão agravada não se aplica à hipótese em concreto ou, 
ainda, que é ultrapassado, o que se dá mediante a colação de arestos mais 
recentes do que aqueles mencionados na decisão hostilizada, o que não 
ocorreu na hipótese.
4. Agravo interno não provido".
(AgInt no AREsp n. 2.482.457/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 17/4/2024 - grifou-se)
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO 
DA OBRIGAÇÃO. VALOR DAS ASTREINTES. PROPORCIONALIDADE E 
RAZOABILIDADE. REVISÃO DAS CONCLUSÕES DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
ÓBICE DA SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, o pedido 
de redução do valor da multa diária aplicada como meio coercitivo para o 
cumprimento da ordem judicial só pode ser examinado nesta Corte nos casos 
em que se mostrar irrisório ou exorbitante.
1.1. Ainda nesse contexto, cabe destacar que a Terceira Turma deste 
Tribunal Superior possui entendimento pacificado de que a 
razoabilidade e a proporcionalidade das astreintes devem ser 
verificadas no momento em que fixadas, levando-se em conta o seu 
valor inicial, e não em relação ao valor da obrigação principal ou do 
montante consolidado pela desobediência do devedor.
2. Diante das ponderações extraídas do aresto objurgado, verifica-se que a 
quantia de R$ 30.000,00 (trinta mil reais) a título de astreintes não se 
afigura exorbitante, tendo sido observados os postulados da 
proporcionalidade e da razoabilidade de acordo com as particularidades do 
caso vertente.
2.1. Assim, mostra-se inviável, por meio do julgamento do recurso especial, 
que o Superior Tribunal de Justiça altere o posicionamento adotado pela 
instância ordinária, a fim de verificar desproporcionalidade da multa 
cominatória aplicada, pois, para tanto, seria necessário o revolvimento dos 
fatos e das provas acostadas aos autos, o qual é vedado pela Súmula n. 
7/STJ.
3. Agravo interno improvido".
(AgInt no AREsp n. 2.166.766/RN, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 16/2/2023 - grifou-se)

 
Assim, não prosperam as alegações postas no agravo, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

É o voto.

Documento eletrônico VDA41546187 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 16/05/2024 15:44:31
Código de Controle do Documento: 6daf8242-85cf-4c53-ae5d-01c01311e063



TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.957.105 / PE
Número Registro: 2020/0137553-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00083540520188179000 00485162420178172001 485162420178172001 83540520188179000

Sessão Virtual de 28/05/2024 a 03/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CLARO S.A
ADVOGADOS : JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO - SP012363

EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM - SP118685
FERNANDO CRESPO QUEIROZ NEVES - SP138094
LAÍSA DÁRIO FAUSTINO DE MOURA - SP212281
ALEXANDRE EISELE BARBERIS - SP378747

RECORRIDO : TANIA MARIA LINHARES MENDONCA
RECORRIDO : ARNOBIO PORDEUS DE MENDONCA
ADVOGADOS : AUGUSTO FERREIRA DE CARVALHO LÓCIO - PE022079

ERIKA RODRIGUES DE SOUZA LOCIO PE20697 - PE020697A

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CLARO S.A
ADVOGADOS : JOSE MANOEL DE ARRUDA ALVIM NETTO - SP012363

EDUARDO PELLEGRINI DE ARRUDA ALVIM - SP118685
FERNANDO CRESPO QUEIROZ NEVES - SP138094

Documento eletrônico VDA41802592 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/06/2024 00:30:09
Código de Controle do Documento: 2dafbee1-b979-47de-8751-631e9f511001



LAÍSA DÁRIO FAUSTINO DE MOURA - SP212281
ALEXANDRE EISELE BARBERIS - SP378747

AGRAVADO : TANIA MARIA LINHARES MENDONCA
AGRAVADO : ARNOBIO PORDEUS DE MENDONCA
ADVOGADOS : AUGUSTO FERREIRA DE CARVALHO LÓCIO - PE022079

ERIKA RODRIGUES DE SOUZA LOCIO PE20697 - PE020697A

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/05/2024 a 03/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Marco Aurélio Bellizze e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 03 de junho de 2024

Documento eletrônico VDA41802592 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 04/06/2024 00:30:09
Código de Controle do Documento: 2dafbee1-b979-47de-8751-631e9f511001


